
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.346 - SP (2017/0040845-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VICENTE MOLITERNO NETO 
ADVOGADO : RODRIGO FELBERG E OUTRO(S) - SP155895 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA E APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. DELITOS SOCIETÁRIOS. FALTA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO 
RECORRENTE. RESPONSABILIZAÇÃO OBJETIVA. 
INOCORRÊNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE 
AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
INFRAÇÃO PENAL EM TESE. AMPLA DEFESA 
GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. 
1. O devido processo legal constitucionalmente garantido deve 
ser iniciado com a formulação de uma acusação que permita ao 
denunciado o exercício do seu direito de defesa, para que 
eventual cerceamento não macule a prestação jurisdicional 
reclamada.
2. Nos crimes societários, embora não possa ser de todo genérica, 
a denúncia é válida quando demonstra um liame entre o agir dos 
sócios ou administradores e a suposta prática delituosa, apesar de 
não individualizar pormenorizadamente as atuações de cada um 
deles, o que estabelece a plausibilidade da imputação e possibilita 
o exercício da ampla defesa, cumprindo o contido no artigo 41 do 
Código Penal. Precedentes.
3. No caso, o recorrente não foi denunciado simplesmente por ser 
sócio da empresa em questão, mas porque, na qualidade de 
Diretor-Presidente da empresa BOTUCATU TEXTIL S.A. 
MASSA FALIDA, responsável pelos recolhimentos pelos 
recolhimentos tributários da aludida pessoa jurídica, deixou de 
repassar à Previdência Social contribuições previdenciárias, 
narrativa atende de forma satisfatória os requisitos legais exigidos 
para que se garanta ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Superior Tribunal de Justiça

Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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